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Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 3.864, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Exclui proposta do Anexo da Portaria nº 3.663/GM/MS, de 20 de dezembro de 2019, que habilita Município a receber recurso referente ao
incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, resolve:

Art. 1º Fica excluída, do anexo da Portaria nº 3.663/GM/MS, de 20 de dezembro de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 246-B, de 20 de dezembro de 2019,

Seção 1, páginas 28 e 29, a proposta do Município descrito no Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF MUNICIPIO E N T I DA D E NO_PROPOSTA V A LO R _ P R O P O S T A CO D I G O _ E M E N DA V A LO R _ P A R L A M E N T A R FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. PE SAO JOSE DO BELMONTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288557201900 818.000,00 37260004 818.000,00 1030120152E890026

PORTARIA Nº 3.867, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Município de Araçatuba no Estado de São Paulo, a receber, em parcela única, o
incentivo de implantação de Unidade de Acolhimento (UA).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para

as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a necessidade de aperfeiçoamento e adequação do modelo de atenção oferecida pelo SUS aos usuários de álcool e outras drogas e de estruturação e fortalecimento

de uma rede de assistência centrada na atenção comunitária, associada à rede de serviços de saúde e sociais, com ênfase na reabilitação e reinserção social, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Município de Araçatuba no Estado de São Paulo descrito no anexo, a receber, em parcela única, o incentivo financeiro de implantação de Unidade de

Acolhimento (UA).
Parágrafo único. Consideram-se apto os Estados e Municípios que tiveram as propostas analisadas e aprovadas no Sistema de Apoio à Implementação de Políticas em Saúde -

SAIPS.
Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para transferência do incentivo financeiro de implantação, diretamente para os Fundos Estaduais e Municipais

de Saúde correspondentes.
Art. 3º Fica estabelecido que, para continuidade do pagamento das parcelas únicas às propostas habilitadas por meio da presente Portaria, os recursos orçamentários passam

a ser plurianuais e correrão à conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar a Funcional Programática - 10.301.2015.20YI - IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS DE ATENÇÃO À
SAÚDE, Plano Orçamentário (PO) 000J - IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PARA A REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL (RAPS/CRACK).

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

. UF Município IBGE Gestão Estabelecimento Nº da proposta SAIPS Valor (Parcela única)

. SP Araçatuba 350280 Municipal UAA 103304 R$ 70.000,00

PORTARIA Nº 3.868, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde;

e
Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2019, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 395, de 14 de março de 2019.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA
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. AM PARINTINS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000283791201900 71040001 4.289.000,00 4.289.000,00 1030120152E890013

. TO LAGOA DA
CO N F U S AO

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
LAGOA DA

CO N F U S AO

36000290683201900 71280007 154.075,00 154.075,00 1030120152E890017

. T OT A L 2 PROPOSTAS 4.443.075,00

PORTARIA Nº 3.869, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde;

e
Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2019, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o

disposto no Capítulo II da Portaria nº 395, de 14 de março de 2019.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso de emenda para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. AP AMAPA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE

AMAPA

36000290676201900 30600001 175,00 175,00 1030120152E890395

. BA MIGUEL CALMON FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000290591201900 35640013 276.005,00 276.005,00 1030120152E892181

. PE A L AG O I N H A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000290094201900 37260004 350.000,00 350.000,00 1030120152E890026

. PE I P OJ U C A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000290144201900 28840008
30530008

300.000,00
1.710.000,00

2.010.000,00 1030120152E890026
1030120152E891642

. PE SAO JOSE DA
COROA GRANDE

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SAO
JOSE DA COROA

GRANDE

36000290194201900 37260004 261.000,00 261.000,00 1030120152E890026

. PE SAO VICENTE
FERRER

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000290093201900 37260004 200.000,00 200.000,00 1030120152E890026

. SP SAO CARLOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

36000290240201900 28050007 99.691,00 99.691,00 1030120152E890035

. T OT A L 7 PROPOSTAS 3.196.871,00

PORTARIA Nº 3.870, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em
decorrência das leis citadas;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,
resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material
permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

84317205000119014 24240003 66.320,00 66.320,00 10301201585810012

. AP OIAPOQUE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

OIAPOQUE

12250723000119032 26760002 219.880,00 219.880,00 10301201585810016

. MA CHAPADINHA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

CHAPADINHA

11844664000119020 11590002 250.000,00 250.000,00 10301201585810605

. MS D EO DA P O L I S FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

D EO DA P O L I S - M S

12270817000119013 29150008 379.990,00 379.990,00 10301201585815227

. PE SERRA TALHADA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE SERRA

T A L H A DA

10685971000119013 23550021 198.100,00 198.100,00 10301201585811721

. RJ M ES Q U I T A FUNDO DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE

M ES Q U I T A

06083453000119015 28810012 375.000,00 375.000,00 10301201585813316

. RN LAGOA DE VELHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE LAGOA

DE VELHOS

11623854000119005 38060002 128.770,00 128.770,00 10301201585810024

. RN LAGOA DE VELHOS FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE LAGOA

DE VELHOS

11623854000119007 38060002 21.230,00 21.230,00 10301201585810024

. RS PASSA SETE FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE PASSA

SETE RS

11991195000119003 36620012 189.970,00 189.970,00 10301201585810043

. RS TRES FORQUILHAS FUNDO MUNICIPAL
DA SAUDE DE TRES

FORQUILHAS/ RS

11943264000119004 37930011 47.670,00 47.670,00 10301201585810043

. SP CASA BRANCA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE CASA

BRANCA

11839940000119009 30520002 250.000,00 250.000,00 10301201585810035

. SP F LO R I N I A FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

F LO R I N EA - S P

13490232000119026 17990005 28.320,00 28.320,00 10301201585810035

. SP PEDRINHAS
P AU L I S T A

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE
PEDRINHAS PAULISTA

11763168000119006 17990005 350.000,00 350.000,00 10301201585810035

. SP SANTA CRUZ DAS
PALMEIRAS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11991547000119021 33600012 148.855,00 148.855,00 10301201585810035

. TO ARAPOEMA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11379774000119002 15920008 250.000,00 250.000,00 10301201585810017

. TO COLINAS DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

11359904000119005 24290023 594.650,00 594.650,00 10302201585810447

. T OT A L 16 PROPOSTAS 3.498.755,00

PORTARIA Nº 3.872, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da
Atenção Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional

de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,

em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos

recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único

de Saúde; e
Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de

2019, para incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto
de 2018, e dá outras providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº

395, de 14 de março de 2019.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional

de Saúde - www.fns.saude.gov.br.
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Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em
até seis parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo
beneficiado.

Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

PROGRAMA
ORÇAMENTÁRIO

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. MG VIRGEM DA LAPA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VIRGEM DA LAPA

36000287767201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. MS ARAL MOREIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ARAL
MOREIRA

36000286524201900 44.111,00 0000 1030120152E890001

. MT VARZEA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VARZEA GRANDE

36000267687201900 2.000.000,00 0000 1030120152E890001

. PA BOM JESUS DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289326201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. PA I G A R A P E - AC U FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289328201900 2.000.000,00 0000 1030120152E890001

. PA JAC U N DA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288186201900 437.879,00 0000 1030120152E890001

. PA MARAPANIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MARAPANIM

36000289329201900 900.000,00 0000 1030120152E890001

. PA PEIXE-BOI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE PEIXE - BOI

36000288206201900 189.292,00 0000 1030120152E890001

. PA RONDON DO PARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
RONDON DO PARA

36000289330201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. PB CRUZ DO ESPIRITO SANTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CRUZ
DO ESPIRITO SANTO

36000285552201900 149.849,00 0000 1030120152E890001

. PB P AT O S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287270201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. PE AG R ES T I N A AGRESTINA FUNDO MUNICIPAL DE
S AU D E

36000288683201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. PE A LT I N H O FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
A LT I N H O

36000289024201900 1.000.000,00 0000 1030120152E890001

. PE B R E JAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
B R E JAO

36000288606201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. PE BREJINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000285784201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. PE C A M A R AG I B E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288595201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. PE F LO R ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
F LO R ES

36000287871201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. PE FREI MIGUELINHO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289087201900 283.374,00 0000 1030120152E890001

. PE ILHA DE ITAMARACA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DA ILHA
DE ITAMARACA

36000288227201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. PE ITAPETIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ITAPETIM

36000285540201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. PE OURICURI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000278356201900 3.000.000,00 0000 1030120152E890001

. PE PASSIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288630201900 1.000.000,00 0000 1030120152E890001

. PE SANTA FILOMENA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288693201900 64.776,00 0000 1030120152E890001

. PE SANTA MARIA DA BOA
VISTA

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288409201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. PE S O L I DAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000285640201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. PI CAMPO MAIOR FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CAMPO MAIOR

36000288340201900 320.000,00 0000 1030120152E890001

. PI U N I AO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289249201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. PR ALVORADA DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
ALVORADA DO SUL - PR

36000289937201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. PR CAMPO DO TENENTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286331201900 194.637,00 0000 1030120152E890001

. PR CAMPO MAGRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CAMPO MAGRO

36000290149201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. PR CAPANEMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287803201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. PR ENTRE RIOS DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ENTRE RIOS DO OESTE

36000287483201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. PR ICARAIMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288521201900 75.000,00 0000 1030120152E890001

. PR ITAPEJARA D'OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288724201900 130.000,00 0000 1030120152E890001

. PR M AT E L A N D I A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE MATELANDIA

36000290237201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. PR PALMITAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
MUNICIPIO DE PALMITAL PARANA

36000288540201900 75.000,00 0000 1030120152E890001

. PR P A LOT I N A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P A LOT I N A

36000290101201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. PR PEROLA D'OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PEROLA D'OESTE

36000289405201900 118.000,00 0000 1030120152E890001

. PR PINHAL DE SAO BENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287793201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. PR R EA L EZ A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
R EA L EZ A

36000289372201900 220.000,00 0000 1030120152E890001

. PR TERRA ROXA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
TERRA ROXA

36000274238201900 106.158,00 0000 1030120152E890001

. PR UMUARAMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
UMUARAMA

36000289903201900 210.000,00 0000 1030120152E890001

. PR VENTANIA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
VENTANIA

36000288527201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. PR VERA CRUZ DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE VERA
CRUZ DO OESTE

36000290254201900 120.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ANGRA DOS REIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ANGRA DOS REIS

36000273333201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ARMACAO DOS BUZIOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ARMACAO DOS BUZIOS

36000273556201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ARRAIAL DO CABO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ARRAIAL DO CABO

36000273307201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ BARRA DO PIRAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BARRA DO PIRAI

36000273286201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ BARRA MANSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273348201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ BELFORD ROXO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273265201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ CABO FRIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CABO
FRIO

36000273308201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ CAMPOS DOS GOYTACAZES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273229201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ CASIMIRO DE ABREU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273393201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ CONCEICAO DE MACABU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CONCEICAO DE MACABU

36000273461201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ IGUABA GRANDE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
IGUABA GRANDE

36000273744201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ITABORAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ITABORAI

36000273245201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ITABORAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ITABORAI

36000289760201900 2.000.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ I T AG U A I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ITAGUAI - FMSI

36000273281201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ ITAPERUNA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273284201900 100.000,00 0000 1030120152E890001
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. RJ JA P E R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
JA P E R I

36000273233201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ M AG E FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
M AG E

36000273318201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ M ES Q U I T A FUNDO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
M ES Q U I T A

36000285704201900 1.600.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ M ES Q U I T A FUNDO DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
M ES Q U I T A

36000287847201900 302.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ NITEROI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
NITEROI

36000272853201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ NOVA IGUACU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273278201900 1.000.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ PETROPOLIS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273266201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ QUEIMADOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
QUEIMADOS

36000273276201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ RIO DAS OSTRAS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO
DAS OSTRAS

36000273458201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ SAO JOAO DE MERITI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO DE MERITI

36000273404201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ SAO JOAO DE MERITI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO DE MERITI

36000289268201900 2.300.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ SAO JOAO DE MERITI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO DE MERITI

36000289885201900 1.600.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ S AQ U A R E M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000273351201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ S AQ U A R E M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289883201900 1.700.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ SEROPEDICA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
SEROPEDICA

36000273383201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RJ T E R ES O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE TERESOPOLIS

36000273313201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RN A N G I CO S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
ANGICOS - RN

36000287195201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. RN APODI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287236201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN BOM JESUS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE BOM JESUS

36000287108201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN C A I CO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CAICO - RN

36000286787201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. RN C EA R A - M I R I M FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
CEARA MIRIM

36000287389201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. RN ESPIRITO SANTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIRITO

SANTO

36000286837201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN GOIANINHA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
GOIANINHA

36000286773201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN GOIANINHA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
GOIANINHA

36000288191201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. RN ITA JA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289818201900 180.000,00 0000 1030120152E890001

. RN JOAO CAMARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE JOAO
CAMARA RN

36000287448201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN JUCURUTU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
JUCURUTU

36000287295201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. RN LAGOA NOVA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286786201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN MARCELINO VIEIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MARCELINO VIEIRA

36000286791201900 108.143,00 0000 1030120152E890001

. RN MAXARANGUAPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286929201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. RN NISIA FLORESTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286768201900 600.000,00 0000 1030120152E890001

. RN OLHO-D'AGUA DO BORGES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE OLHO
DAGUA DO BORGES

36000286909201900 88.702,00 0000 1030120152E890001

. RN P A R AU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
P A R AU - R N

36000287030201900 180.000,00 0000 1030120152E890001

. RN POCO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286785201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. SC BENEDITO NOVO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
BENEDITO NOVO

36000288655201900 216.000,00 0000 1030120152E890001

. SC BOM RETIRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOM
RETIRO SC

36000288011201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. SC GASPAR FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
GASPAR

36000288483201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SC GUARAMIRIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000269338201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. SC M A S S A R A N D U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
M A S S A R A N D U BA

36000269603201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. SC MATOS COSTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
MATOS COSTA

36000269094201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SC OTACILIO COSTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
OTACILIO COSTA

36000289754201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SC SAO JOAO BATISTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
JOAO BATISTA

36000270080201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. SC SAO LOURENCO DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO
LOURENCO DO OESTE

36000286979201900 914.024,00 0000 1030120152E890001

. SE ARACA JU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000290088201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. SE FREI PAULO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289620201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SE M AC A M B I R A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289579201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SE MARUIM FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289696201900 136.000,00 0000 1030120152E890001

. SE POCO REDONDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE POCO
REDONDO

36000288718201900 400.000,00 0000 1030120152E890001

. SE SIRIRI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287849201900 213.623,00 0000 1030120152E890001

. SP BOM SUCESSO DE ITARARE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289872201900 50.000,00 0000 1030120152E890001

. SP CAPAO BONITO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000272680201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. SP EMBU DAS ARTES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO
MUNICIPIO DE EMBU DAS ARTES

36000290430201900 1.182.460,00 0000 1030120152E890001

. SP FERRAZ DE VASCONCELOS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000271987201900 1.250.000,00 0000 1030120152E890001

. SP J OA N O P O L I S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DA
ESTANCIA TURISTICA DE JOANOPOLIS

36000285724201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. SP JUNDIAI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000270119201900 1.600.000,00 0000 1030120152E890001

. SP LUIS ANTONIO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000289729201900 183.867,00 0000 1030120152E890001

. SP PEDREIRA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PEDREIRA

36000289026201900 500.000,00 0000 1030120152E890001

. SP PERUIBE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
PERUIBE

36000274084201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. SP S I LV E I R A S FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000270336201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. SP VISTA ALEGRE DO ALTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE VISTA
ALEGRE DO ALTO

36000285642201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. TO COLINAS DO TOCANTINS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000278347201900 2.345.000,00 0000 1030120152E890001

. T OT A L 120 PROPOSTA(S) 48.337.895,00
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PORTARIA Nº 3.873, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de reforma.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de

Saúde;
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal, descrito no anexo a esta Portaria, a receber recursos financeiros de custeio destinados à execução de obras de

reforma.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), disponível no sítio eletrônico do Fundo

Nacional de Saúde www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º O Estado, Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de

Consolidação nº 06/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 1104 a 1120.
Art. 7º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS À EXECUÇÃO DE OBRAS FUNDO A FUNDO DE REFORMA

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓD. EMENDA VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. BA VARZEDO FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE -

F U N S AU D E

11734374000119002 34870009 228.976,00 228.976,00 10301201585812335

. GO GOIANDIRA FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE DE

GOIANDIRA

06129491000119004 19610009 94.082,00 94.082,00 10301201585810052

. RS FONTOURA XAVIER FUNDO MUNICIPAL
DE SAUDE

12100530000119004 20770015 79.987,00 79.987,00 10301201585810043

. T OT A L 3 PROPOSTAS 403.045,00

PORTARIA Nº 3.874, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Remaneja recursos do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais
(REHUF).

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010, que institui o Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF), dispõe sobre o

financiamento compartilhado dos Hospitais Universitários Federais entre as áreas da educação e da saúde e disciplina o regime da pactuação global com esses hospitais;
Considerando a Portaria Interministerial nº 883/MEC/MS/MP, de 5 de julho de 2010, que regulamenta o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010;
Considerando o Decreto nº 8.587, de 11 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a execução do Programa de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF) e

altera o Decreto nº 7.082, de 27 de janeiro de 2010;
Considerando a pactuação do Comitê Gestor do Programa Nacional de Reestruturação dos Hospitais Universitários Federais (REHUF);
Considerando o Oficio SEI nº 22/2019/CR-EBSERH, de 11 de setembro de 2019; e
Considerando a pactuação entre o Ministério da Saúde, o Ministério da Educação, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Empresa Brasileira de Serviços

Hospitalares (EBSERH), os gestores estaduais e os gestores municipais, no que diz respeito à assistência, ensino/pesquisa e a ampliação de serviços no sentido de atender às necessidades
levantadas pelos gestores locais, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido o remanejamento do recurso orçamentário e financeiro, correspondente ao recurso do REHUF, dos Hospitais descritos no Anexo I, no montante de R$
7.369.096,17 (sete milhões, trezentos e sessenta e nove mil noventa e seis reais e dezessete centavos), e disponibilizado aos Hospitais Universitários Federais descritos no Anexo II.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para descentralização orçamentária, no valor descrito. Os recursos financeiros correspondentes serão liberados
mediante a comprovação da liquidação dos empenhos emitidos à conta dos créditos descentralizados, de forma a não comprometer o fluxo de caixa do Fundo Nacional de Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.20G8.0001.0000 - CUSTEIO - Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Prestados pelos Hospitais Universitários.

Art. 4º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho
10.302.2015.20G8.0001.0000 - INVESTIMENTO - Atenção à Saúde nos Serviços Ambulatoriais e Hospitalares Prestados pelos Hospitais Universitários.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO I

. UF MUNICÍPIO U N I V E R S I DA D E UG NOME NC DE DEVOLUÇÃO CUSTEIO I N V ES T I M E N T O T OT A L

. BA Salvador U F BA 150223 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000026 42.826,16 0,00

. BA Salvador U F BA 150223 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000027 40.607,89 0,00

. BA Salvador U F BA 150223 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000028 54.012,26 0,00

. BA Salvador U F BA 150223 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000029 0,00 17.414,38

. BA Salvador U F BA 155906 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000003 1.143.171,28 0,00

. BA Salvador U F BA 155906 Maternidade
Climério de Oliveira

2019NC000004 0,00 128.547,05

. MG Uberaba UFTM 150221 Hospital das Clínicas
do Triângulo

Mineiro

2019NC000019 53.820,86 0,00

. MG Uberaba UFTM 150221 Hospital das Clínicas
do Triângulo

Mineiro

2019NC000020 6,19 0,00

. MT Cuiabá UFMT 155019 Hospital
Universitário Júlio

Müller

2019NC000026 0,00 1.268.813,31

. MT Cuiabá UFMT 155019 Hospital
Universitário Júlio

Müller

2019NC000026 0,00 36.208,01

. PB Cajazeiras U FCG 158705 Hospital
Universitário Júlio
Maria Bandeira de

Melo

2019NC000005 531.763,10 0,00
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. PB Cajazeiras U FCG 158705 Hospital
Universitário Júlio
Maria Bandeira de

Melo

2019NC000006 168.835,76 0,00

. PB Cajazeiras U FCG 155912 Hospital
Universitário Júlio
Maria Bandeira de

Melo

2019NC000003 384.727,52 0,00

. PR Curitiba UFPR 153808 Hospital das Clínicas
do Paraná

2019NC000081 0,00 337.230,24

. PR Curitiba UFPR 153808 Hospital das Clínicas
do Paraná

2019NC000082 3.139,64 0,00

. PR Curitiba UFPR 153808 Hospital das Clínicas
do Paraná

2019NC000082 3.139,64 0,00

. PR Curitiba UFPR 153808 Hospital das Clínicas
do Paraná

2019NC000083 2.005,61 0,00

. RJ Rio de Janeiro UFRJ 158220 Hospital Escola São
Francisco de Assis da

UFRJ - HESFA

2019NC000010 0,00 975.000,00

. RJ Rio de Janeiro UFRJ 158220 Hospital Escola São
Francisco de Assis da

UFRJ - HESFA

2019NC000011 427.373,00 0,00

. RJ Rio de Janeiro UFRJ 158220 Hospital Escola São
Francisco de Assis da

UFRJ - HESFA

2019NC000012 480.001,26 0,00

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000005 0,00 1.262.511,96

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000006 0,00 7,68

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000001 0,15 0,00

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000002 47,60 0,00

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000003 7.800,00 0,00

. RJ Rio de Janeiro UNIRIO 154035 Hospital
Universitário Gafrée

e Guinle

2019NC000004 85,62 0,00

. T OT A L 3.343.363,54 4.025.732,63 7.369.096,17

ANEXO II

. UF MUNICÍPIO UNIDADE GESTORA U N I V E R S I DA D E HOSPITAL CUSTEIO I N V ES T I M E N T O

. MG Uberaba 155011 UFTM HU do Triângulo Mineiro 113.982,88 0,00

. PE Recife 153094 UFPE HC de Pernambuco 660.000,00 0,00

. MA São Luis 155010 UFMA HU do Maranhão 1.000.000,00 0,00

. RJ Rio de Janeiro 153155 UFRJ Maternidade Escola da
UFRJ

907.374,26 0,00

. CE Fo r t a l e z a 150244 U FC Complexo Hospitalar do
Ceará

662.006,40 0,00

. RN Natal 155013 UFRN HU Onofre Lopes 0,00 546.554,79

. MG Uberlândia 150233 UFU HC de Uberlândia 0,00 1.000.000,00

. PI Teresina 155008 UFPI HU do Piauí 0,00 891.777,84

. MS Campo Grande 155124 UFMS HU Maria Aparecida
Pedrossian

0,00 30.000,00

. ES Vitória 155012 U F ES HU Cassiano Antônio de
Morais

0,00 582.400,00

. RJ Rio de Janeiro 153150 UFRJ Instituto de Puericultura e
Pediatria Martagão Gesteira

0,00 865.000,00

. RJ Rio de Janeiro 153148 UFRJ Instituto de Neurologia
Deolindo Couto da UFRJ

0,00 110.000,00

. T OT A L 3.343.363,54 4.025.732,63

. TOTAL GERAL 7.369.096,17

PORTARIA Nº 3.875, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial
e Hospitalar, a ser disponibilizado ao Município de Juiz de Fora, no Estado de Minas Gerais.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando o Título VIII, Capítulo II da Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a

transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Ofício SES/SUBGR-NE-CIB nº 119/2019, de 26 de dezembro de 2019, da Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais; e

Considerando a Resolução CIB/MG nº 3.107/2019, de 26 de dezembro de 2019, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de Minas Gerais, que aprova a incorporação

de recursos financeiros federais ao teto de Média e Alta Complexidade do Município de Juiz de Fora para a recomposição de valores federais de custeio da Santa Casa de

Misericórdia de Juiz de Fora, constante no NUP - SEI nº 25000.211787/2019-82, resolve:

Art. 1º Fica estabelecido recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde - Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar,

no montante de R$ 3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil reais), a ser disponibilizado ao Estado de Minas Gerais e Município de Juiz de Fora, em parcela única.

Art. 2º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para a transferência do montante estabelecido no art. 1º, ao Fundo Municipal de Saúde de Juiz de

Fora, IBGE 313660, em parcela única, mediante processo autorizativo encaminhado pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde.

Art. 3º Os recursos orçamentários, objeto desta Portaria, correrão por conta do orçamento do Ministério da Saúde, devendo onerar o Programa de Trabalho

10.302.2015.8585 - Atenção à Saúde da População para Procedimentos em Média e Alta Complexidade - Plano Orçamentário 0000.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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PORTARIA Nº 3.876, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,

resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material

permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. GO GOIANIA FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 00544963000119004 71100001 39.182.977,00 39.182.977,00 10302201585359058

. PE EXU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 09218925000119004 71180003 89.900,00 89.900,00 10302201585358936

. T OT A L 2 PROPOSTAS 39.272.877,00

PORTARIA Nº 3.877, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média
e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2019, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 395, de 14 de março de 2019.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL
DA PROPOSTA

(R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR

(R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. GO GOIANIA FUNDO ESTADUAL DE SAUDE 36000290680201900 440.000,00 28330002 440.000,00 1030220152E900052 2535939 440.000,00

. PE D O R M E N T ES FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000290646201900 78.400,00 28850001 78.400,00 1030220152E900026 6554660 78.400,00

. T OT A L 2 PROPOSTAS 518.400,00

PORTARIA Nº 3.878, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos referentes ao incremento
temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
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Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos
federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2019, para
incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Limite Financeiro da
Assistência de Média e Alta Complexidade (MAC).

Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação das emendas parlamentares para incremento temporário do Limite Financeiro da Assistência de Média e Alta
Complexidade (MAC), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 395, de 14 de março de 2019.

Art. 3º Os recursos desta Portaria são de natureza de despesa de custeio e onerarão o Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidas nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis

parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DE EMENDAS PARLAMENTARES DESTINADOS AO INCREMENTO TEMPORÁRIO DO TETO DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE - MAC

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

C N ES V A LO R

. CE G U A I U BA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000290634201900 2.032,00 71070001 2.032,00 1030220152E900023 6433952 2.032,00

. T OT A L 1 PROPOSTAS 2.032,00

PORTARIA Nº 3.879, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais permanentes para
estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde,

resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e material

permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se à aplicação de emendas parlamentares ao orçamento do Ministério da Saúde.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo
Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de

Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela

única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA CÓ D.
E M E N DA

VALOR POR
PARLAMENTAR (R$)

VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. AC RIO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 84317205000119013 30360005 180.000,00 180.000,00 10302201585350012

. BA VARZEDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE -
F U N S AU D E

11734374000119001 27380009 250.000,00 250.000,00 10302201585350029

. MG A R AG U A R I FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 19250765000119018 20180009 196.700,00 196.700,00 10302201585350031

. PB T AC I M A FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE
T AC I M A

11907806000119002 24490011 230.000,00 230.000,00 10302201585350025

. PR PORTO RICO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE PORTO
RICO - PR

09267309000119005 28740013 230.000,00 230.000,00 10302201585350041

. SE SAO CRISTOVAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11370658000119014 29790006 50.047,00 50.047,00 10302201585350028

. T OT A L 6 PROPOSTAS 1.136.747,00

PORTARIA Nº 3.880, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita Municípios a receberem recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção
Básica (PAB)

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem

aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde
e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de
27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de Saúde

para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios, em

decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos

federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único de Saúde;

e
Considerando a Portaria nº 395, de 14 de março de 2019, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao SUS no exercício de 2019, para

incremento do Teto de Média e Alta Complexidade e do Piso de Atenção Básica, com base no disposto no art. 40, § 5º, inciso II da Lei nº 13.707, de 14 de agosto de 2018, e dá outras
providências, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Município descrito no anexo a esta Portaria a receber recursos referentes ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB).
Art. 2º Os recursos tratados nesta Portaria referem-se ao incremento temporário do Piso da Atenção Básica (PAB), observando o disposto no Capítulo II da Portaria nº 395, de

14 de março de 2019.
Art. 3º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.
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Art. 4º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional de
Saúde - www.fns.saude.gov.br.

Art. 5º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em até seis
parcelas, em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 6º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.
Art. 7º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

Entes Habilitados para Recebimento de recurso para incremento temporário do componente de custeio do Piso de Atenção Básica (PAB)

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

PROGRAMA
ORÇAMENTÁRIO

FUNCIONAL
P R O G R A M ÁT I C A

. RN RIO DO FOGO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE PREFEITURA
MUNICIPAL DE RIO DO FOGO

36000288416201900 663.000,00 0000 1030120152E890001

. RN RUY BARBOSA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287051201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SAO JOSE DE MIPIBU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO JOSE DE
MIPIBU

36000286767201900 2.500.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SAO JOSE DO SERIDO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO JOSE DO
SERIDO/RN

36000287104201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SAO PAULO DO POTENGI FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286781201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SAO PEDRO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
SAO PEDRO RN

36000287500201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SAO VICENTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286853201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SENADOR GEORGINO
AV E L I N O

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SENADOR
GEORGINO AVELINO/RN

36000287010201900 120.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SERRA DE SAO BENTO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SERRA DE SAO
BENTO/RN

36000287344201900 90.000,00 0000 1030120152E890001

. RN SERRA NEGRA DO NORTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SERRA NEGRA
DO NORTE - RN

36000286782201900 200.000,00 0000 1030120152E890001

. RN TANGARA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000287023201900 300.000,00 0000 1030120152E890001

. RN TENENTE LAURENTINO
CRUZ

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE
TENENTE LAURENTINO CRUZ

36000287122201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN TIBAU DO SUL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TIBAU DO SUL-
RN

36000286770201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RN TOUROS FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000286934201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RO ITAPUA DO OESTE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITAPUA DO
OESTE - RO

36000288152201900 11.000,00 0000 1030120152E890001

. RR BOA VISTA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BOA VISTA 36000289599201900 528.000,00 0000 1030120152E890001

. RS BARROS CASSAL FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000288229201900 150.000,00 0000 1030120152E890001

. RS CERRO BRANCO CERRO BRANCO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 36000283975201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. RS NOVA ARACA FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 36000282706201900 90.374,00 0000 1030120152E890001

. RS R I OZ I N H O FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE DE RIOZINHO 36000288357201900 60.000,00 0000 1030120152E890001

. RS SANTA VITORIA DO
PALMAR

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SANTA
VITORIA DO PALMAR - RS

36000285729201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SC ABELARDO LUZ FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE PREFEITURA
MUNICIPAL ABELARDO LUZ

36000269850201900 100.000,00 0000 1030120152E890001

. SC B LU M E N AU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE BLUMENAU 36000289745201900 250.000,00 0000 1030120152E890001

. T OT A L 23 PROPOSTA(S) 6.562.374,00

PORTARIA Nº 3.881, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber recursos destinados à aquisição de
equipamentos e materiais permanentes para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e
Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o ? 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos

a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nºs 8.080, de
19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 13.808, de 15 de janeiro de 2019, que estima a receita e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2019;
Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional

de Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;
Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,

em decorrência das leis citadas;
Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos

recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde; e
Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 03 de outubro de 2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único

de Saúde, resolve:
Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos

e material permanente para estabelecimentos de saúde.
Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do

anexo.
Art. 3º As propostas de que tratam essa portaria serão processadas no Sistema de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional

de Saúde - www.fns.saude.gov.br.
Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em

parcela única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.
Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo

beneficiado.
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA

ANEXO

ENTES HABILITADOS A RECEBEREM RECURSOS FEDERAIS DESTINADOS A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES

. UF MUNICÍPIO E N T I DA D E Nº DA PROPOSTA VALOR TOTAL DA
PROPOSTA (R$)

PROGRAMA
ORÇAMENTÁRIO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

. PE S O L I DAO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11292383000119010 97.220,00 0000 10302201585350001

. PE TUPARETAMA FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 11293112000119002 97.210,00 0000 10302201585350001

. T OT A L 2 PROPOSTAS 194.430,00
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